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INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO À LUZ 
DE TEORIAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Tiago Hideki Niwa1
Resumo
A temática que envolve a inovação e o empreendedorismo é recorrente no de-
EDWHS~EOLFRUHODFLRQDQGRVHDSROtWLFDVHFRQ{PLFDV'HVWDPDQHLUDRSUHVHQWH
artigo procura destacar como essa temática pode servir de elemento explicativo 
GHWUrVWHRULDVGH3ROtWLFDV3~EOLFDVDVDEHURDGYRFDF\FRDOLWLRQIUDPHZRUN
RUDFLRQDOLVPRSROtWLFRHSRU¿PRQHRLQVWLWXFLRQDOLVPRVRFLROyJLFR&RPR
ilustração do estudo, apresenta-se uma componente empírica, sendo um pro-
grama de governo de Portugal, denominado “Programa +e+i”, que foi imple-
mentado pelo XIX Governo Constitucional de Portugal. Nessa perspectiva, o 
DUWLJRYLVDGHPRQVWUDUDSRVVLELOLGDGHGHGLYHUVDVFRPELQDo}HVHUHÀH[}HVHP
HVWXGRVGHFDVRVIUHQWHDRHVWDGRGDDUWHHPSROtWLFDVS~EOLFDV
Palavras-chave: 3ROtWLFDV S~EOLFDV LQRYDomR H HPSUHHQGHGRULVPR SROtWLFD
econômica.
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Abstract
The thematic of innovation and entrepreneurship is recurrent in public debate 
in relation to economic policies. In this way, the present article aims to highli-
ght how this theme can serve as an explanatory element of three theories of 
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the study, an empirical component is presented, being a government program of 
Portugal, denominated “Programa + e + i”, that was implemented by the XIX 
Constitutional Government of Portugal. In this perspective, the article aims 
WRGHPRQVWUDWHWKHSRVVLELOLW\RIYDULRXVFRPELQDWLRQVDQGUHÀHFWLRQVLQFDVH
studies regarding the state of the art in public policies.




construções no campo político para, essencialmente, estimular o 
desenvolvimento econômico e social. Por isso, as questões relacio-
nadas a essa seara do debate político são denominações de teorias 
HFRQ{PLFDVTXHYLVDPUHODFLRQDUDFRRSHUDomRHQWUHDLQG~VWULDHD
ciência (GUSMÃO, 2002, p. 331), com políticas indutoras direcio-
nadas a esse tema.
Nesse sentido, o presente trabalho visa subsumir os tópicos 
de inovação e empreendedorismo no âmago das teorias de políticas 
S~EOLFDVFRQVLGHUDQGRDVGLVFXVV}HVHUHÀH[}HVDOLDGDVjPDWHULD-
lização teórica. Portanto, ilustrativamente, considera-se a política 
S~EOLFDSRUWXJXHVDGHQRPLQDGD3URJUDPD(VWUDWpJLFRSDUDR(P-
preendedorismo e a Inovação (Programa +e+i), implementado pelo 
XIX Governo Constitucional de Portugal, enquanto representação 
mandatória de política de inovação e empreendedorismo.
Embora seja realizada a ilustração e a breve caracterização 
do Programa +e+i, percebe-se que a interiorização conceitual das 
WHRULDVGHSROtWLFDVS~EOLFDVSRGHVHUDORFDGDHPGLYHUVRVSURJUDPDV
HVSHFt¿FRVKDMDYLVWDRFRQWH[WRPDLVDPSORGDVGLVFXVV}HVWHyUL-
cas. Assim, o contexto sócio-histórico e econômico de um Estado, 
de acepções capitalistas, possui uma orientação para o desenvolvi-
mento da economia, sendo um dos diversos espaços de discussão 
no ambiente em que se insere, havendo, entre outras e imensuráveis 
medidas, os pesos e contrapesos das tomadas de decisões políticas. 
Portanto, o presente estudo visa demonstrar a contextualiza-
ção de uma medida de política no campo de inovação e empreende-
dorismo, representado pelo Programa +e+i, do Governo de Portugal. 
$HVVDFRQWH[WXDOL]DomRDGRWDPVHDVWHRULDVGHSROtWLFDVS~EOLFDV
da Advocacy Coalition Framework, do racionalismo político e, por 
¿PGRQHRLQVWLWXFLRQDOLVPRVRFLROyJLFR
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2 As Políticas Públicas de Inovação e Empreendedorismo e o 
Programa +e+i, de Portugal
O Programa +e+i procura instigar o empresariado e a socie-
dade civil para a inovação e ao estímulo da competitividade da eco-
QRPLDQDFLRQDOXWLOL]DQGRVHGHDo}HVHVSHFt¿FDVSDUDHVVHV¿QV
'HDFRUGRFRPDSiJLQDR¿FLDOGR3URJUDPDHL 32578*$/
[20--?]), os fatores que levaram o Governo de Portugal a instituir o 




iv) a carência de intervenção prioritária em questões de empreende-
GRULVPRDOpPGRFDPSRGDFLrQFLDHGDSHVTXLVDYHDVUHIHUrQFLDV
da estratégia Europa 2020, e respectiva iniciativa Innovation Union, 
para o desenvolvimento de políticas em inovação em Portugal para 
os próximos anos. 
No âmbito do Programa Horizonte 2020, da Comissão Eu-
ropeia, o Programa de Competitividade e Inovação (CIP) e o Ins-
tituto Europeu de Inovação e Tecnologia (EIT), em montantes ge-
rais, possuem valores na importância de 80 mil milhões de euros 
do Programa de Pesquisa e Inovação da União Europeia (UE). Esse 
investimento visa, na vigência de 2014 a 2020, diminuir a distância 
entre a inovação e o mercado por meio de três pilares: a excelência 
da ciência, a liderança industrial e mudanças sociais. (CRISPIM et 
al., 2014, p. 88).
$PDWHULDOL]DomRGHSROtWLFDVS~EOLFDVLQGXWRUDVGRGHVHQYRO-
vimento econômico e social, focada no empreendedorismo e na ino-
vação, é uma reação à realidade do aumento do desemprego associa-
do à recessão econômica, sentida, por exemplo, nos países europeus. 
Tanto que a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE) já predicava a necessidade de políticas em 
ciência e tecnologia como soluções para o crescimento econômico. 
(BRANDÃO, 2016, p. 4). 
'HVWDIHLWDRLQYHVWLPHQWR¿QDQFHLURHDDWHQomRGDGDjLQR-
vação em um país, especialmente durante a crise econômica, são 
relevantes para se aprimorar modelos de investigação em inovação, 
a partir do sucesso e boas práticas internacionais, e, em seguida, de-





Assim, acredita-se que o Programa +e+i, dentro do panorama 
de políticas econômicas comparadas vigentes, alia as noções de em-
preendedorismo e inovação, a partir de seus conceitos originários, 
de critérios consolidados e de interesses dos atores sociais, forman-
GRVHXPVXEVLVWHPDHFRDOL]mRSROtWLFRV 6$%$7,(5:(,%/(
2007, p. 196).
O empreendedorismo, sobretudo com o ensinamento de Ri-
chard Cantillon, no século XVII, e, igualmente a Jean-Baptiste Say, 
teve originária repercussão em várias áreas do conhecimento. No en-
tanto, foi com Schumpeter que houve maior projeção do empreende-
dorismo, quando o relacionou à inovação. Dessarte, outros teóricos 
contribuíram para os temas relacionados ao empreendedorismo, tais 
como Clark, Higgins, Baumol, Schloss, Leibenstein, Knight, Hose-
litz, Casson, Kirzner, entre outros (FILION, 1999, p. 6-7).
A imersão nos complexos temas relacionados ao empreender 
HDR LQRYDUGLUHFLRQDDXPDDQiOLVHGLIXVDGHSROtWLFDVS~EOLFDVD
partir da transferência de experiências e realizações nesse sentido, 
observando-se o incrementalismo de medidas prósperas em diver-
VDVHVIHUDV$GHPDLVRVSURFHVVRVGHDQiOLVHGHSROtWLFDVS~EOLFDV
podem ser considerados como constantes evoluções, cujo ponto de 
partida pode estar situado em qualquer momento histórico. (HILL, 
2013, p. 155).
No próximo tópico, ademais, averiguam-se o percurso e o 
GHVHQKRGDSROtWLFDS~EOLFDLOXVWUDWLYDGHSROtWLFDGHLQRYDomRHHP-
preendedorismo, enquanto exórdio deste trabalho: o Programa +e+i.
2.1 Análise do desenho e da formulação de Política Pública: 
 o Programa +e+i
$V WHRULDV GH SROtWLFDV S~EOLFDV LPLVFXHPVH HP GLIHUHQWHV
contextos e processos criativos para explicar os fenômenos de ações 
no cenário político e social. Com o intuito de realizar uma breve 
DQiOLVHGDFRQMXQWXUDHPStULFDHWHyULFRFLHQWt¿FDTXHFDUDFWHUL]DD
implementação do Programa +e+i, do Governo de Portugal, faz-se 
UHOHYDQWHDDQiOLVHGRGHVHQKRGDPHGLGDGHSROtWLFDLGHQWL¿FDGDHP
etapas.
Portanto, o modelo teórico do processo de análise da medida 
de política refere-se ao modelo por etapas do ciclo político, identi-
¿FDGDVGDVHJXLQWHPDQHLUDL'H¿QLomRGRSUREOHPDLL$JHQGD-
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PHQWR GDPHGLGD GH SROtWLFD S~EOLFD LLL )RUPXODomR GDPHGLGD





ção econômica, pela melhoria dos retornos econômicos dos investi-
PHQWRVHP3	'VROXo}HVSDUDR¿QDQFLDPHQWRGHQRYRVSURMHWRV
atenção ao tema do empreendedorismo ligado à ciência e à pesquisa, 
HSRU¿PSHODVUHIHUrQFLDVjHVWUDWpJLD(XURSDHVXDLQLFLD-
tiva da Innovation Union, focando-se em políticas de inovação em 
Portugal (PORTUGAL, [20--?]).
3RUWDQWRHQTXDQWRLGHQWL¿FDomRGHTXHVWmRSUREOHPDTXHR
Programa +e+i visa solucionar, debate-se como ele pode contribuir, 
efetivamente, para o desenvolvimento e recrudescimento do empre-
endedorismo e da inovação em Portugal?
 $JHQGDPHQWRGDPHGLGDGHSROtWLFDS~EOLFD
O agendamento político para a implementação do Programa 
HLSRVVXLXPKLVWyULFRGHHGL¿FDomRGHSROtWLFDVTXHSRGHVHUGH-
monstrado pela investigação realizada por Laranja (2012, p. 655), 
que descreve os fatos e acontecimentos na estrutura portuguesa, bem 
como os ciclos políticos e suas dimensões.
Inicialmente, o período de 1960 a 1980, pouco antes de Por-
tugal aderir à União Europeia, as políticas de inovação eram essen-
cialmente políticas de investigação e foram considerados como um 
subconjunto de políticas de desenvolvimento econômico e social 
mais geral. Esse período é caracterizado principalmente pelos se-





(LARANJA, 2012, p. 660).
No que tange ao período de 1980 a 2000, o nível de análise 
passa a considerar a adesão de Portugal à UE. O acesso a fundos 




para fragmentar ainda mais a estrutura institucional envolvida na 
política de inovação. Em meados de 1990, os esforços do Ministério 
da Economia, combinados com a criação do Ministério da Ciência 
e Tecnologia criou uma bipolarização mais forte entre as políticas 
GHLQYHVWLJDomRHGHLQRYDomR1R¿QDOGDGpFDGDGHKRXYH
maior integração de políticas na direção de uma nova abordagem 
para a governança. (LARANJA, 2012, p. 661).
3RU¿PSDUDDFRPSUHHQVmRGRDJHQGDPHQWRGDPHGLGDGH
política, o período de 2000 a 2006 apresenta alguns sinais de mudan-
oDWHQGRHPYLVWDRFRQWH~GRGRGRFXPHQWRGH5HIHUrQFLD(VWUDWp-
gico Nacional (2000/2006), para os fundos estruturais. Nesse docu-
mento, a inovação aparece na política, pela primeira vez, como uma 
prioridade nacional de enquadramento na economia, na ciência e em 
outras políticas setoriais. (LARANJA 2012, p. 662). Pode-se desta-
car a proeminência racionalista (DYE, 2011, p. 15) no aparato em 
que se considera um fato ou um conjunto de situações como cons-
tituidores de valores relevantes para a tomada de decisão política. 
Em 2001, a iniciativa Proinov, conduzida centralmente pela 
Presidência do Conselho de Ministros, apresentou um conjunto mais 
vasto de políticas que envolvem a ciência, a educação, a sociedade 
da informação e a inovação. No entanto, com o advento de um novo 
JRYHUQR HP R 3URLQRY FKHJRX DR¿PSRXFR GHSRLV GH VHX
lançamento, sem ter tido tempo para demonstrar os potenciais be-
QHItFLRVGHXPDQRYDJRYHUQDQoDKRUL]RQWDO3RGHVHD¿UPDUTXH
nesse período, a política de inovação em Portugal começou a ser tra-
tado como uma política guarda-chuva para outras políticas setoriais. 
(LARANJA, 2012, p. 662).
2.1.3 Formulação da medida
$IRUPXODomRGDPHGLGDGDSROtWLFDS~EOLFDHVWiFLUFXQVFULWD
na realidade das atuais economias em incentivar a inovação para 
FRPRHPSUHHQGHGRULVPRHjLQG~VWULDHQTXDQWRLPSRUWDQWHFDUDF-
terística para aumentar a competitividade e melhorar a economia na-
cional. (PORTUGAL, 2011b). 
O Programa +e+i é um Programa do XIX Governo Consti-
tucional, que, portanto, aponta o empreendedorismo e a inovação 
como objetivos prioritários para o desenvolvimento. (PORTUGAL, 
[20--?]).
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(VVD PHGLGD GH SROtWLFD IRL R¿FLDOL]DGD SHOD 5HVR-
lução do Conselho de Ministros n.º 54, publicada no Diá-
ULR GD 5HS~EOLFD HP  GH GH]HPEUR GH  TXH GHVLJQD DR 
Ministro da Economia e do Emprego a implementação do Progra-
ma +e+i, por delegação do Primeiro Ministro Pedro Passos Coelho. 
32578*$/DE
2.1.4 Concretização da medida
O Programa +e+i, implementado pela Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 54, de 16 de dezembro de 2011, assenta-se em 
quatro pilares fundamentais, a saber: i) no alargamento das com-
petências da população, incluindo a população jovem e a social-
PHQWHGHVSURWHJLGDGDVHPSUHVDVHGD$GPLQLVWUDomR3~EOLFD LL
na dinamização da inovação, designadamente ao nível de produto, 
processos e tecnologia, por forma a promover a competitividade 
GDVHPSUHVDVSRUWXJXHVDV LLLQRHVWtPXORDRHPSUHHQGHGRULVPR
promovendo um contexto favorável ao surgimento de projetos em-
SUHHQGHGRUHVHDRVHXVXFHVVRLYHQDSURPRomRGHVWHVREMHWLYRV
DWUDYpVGHDGHTXDGRVLQVWUXPHQWRVGH¿QDQFLDPHQWRFRPXPDUH-
partição justa dos fundos disponíveis pelas iniciativas de excelência. 
(PORTUGAL, 2011a).
$VDo}HVFRQFUHWL]DGDVGR3URJUDPDHL VmR LGHQWL¿FDGDV
com as seguintes denominações (PORTUGAL, [20--?]): i) Passa-






mo, o detalhamento de cada ação dessa política torna-se, por ora, 
desnecessário.
2.1.5 Avaliação e mudança
A transição das décadas de 1970 e 1980 preparou os parâme-
tros de políticas tecnológicas para a década de 1990, ocasionando um 
FLFORSROtWLFRGHLPSHUDWLYRVWHFQROyJLFRVGDSROtWLFDFLHQWt¿FDVRE
a égide de culturas econômicas e burocráticas. (BRANDÃO, 2016, 
p. 14-15). Desta feita, a própria estruturação neo-institucionalista 




de estruturas sociais que evidenciam a forma de algo socialmente 
FRQVWLWXtGR+$//7$</25S
Vale dizer, ainda, que a inevitável descontinuidade das medi-
das políticas de incentivo e a redução nos investimentos em educa-
ção, I&D e inovação, em tempos recentes, podem levar a um risco 
de dano irreversível para o crescimento e modernização do conheci-
mento. (LOPES, 2014, p. 56-57).
Ante o exposto, acredita-se que o processo de análise do dese-
nho de uma medida de política contribui para a parametrização ma-
terial e a consecutiva subsunção desse objeto às teorias de políticas 
S~EOLFDVGHPRQVWUDGDVHFRQFDWHQDGDVQRSUy[LPRFDStWXOR
3 A POLÍTICA PÚBLICA DE INOVAÇÃO E 
EMPREENDEDORISMO À LUZ DOS MODELOS 
TEÓRICOS
A concepção de uma determinada medida de política pode 
ser analisada frente aos diversos referenciais teóricos existentes no 
HVWDGRGDDUWHGHSROtWLFDVS~EOLFDV&RQWXGRSDUD¿QVGHDQiOLVH
H UHÀH[mRHVWH WUDEDOKRGLULJHVHD WUrV WHRULDVGLVWLQWDV VHQGRDV
VHJXLQWHV DGYRFDF\ FRDOLWLRQ IUDPHZRUN 6$%$7,(5:(,%/(
2007, p. 189), racionalismo político (PARSONS, 1996, p. 272), e o 
QHRLQVWLWXFLRQDOLVPRVRFLROyJLFR+$//7$</25S
0$5&+2/6(1S
3.1 Advocacy Coalition Framework: a coalizão política no 
debate sobre inovação e empreendedorismo
4XDQGRVHGLVFXWHXPDVHDUDHVSHFt¿FDGRFRQKHFLPHQWRH
GRFDPSRSROtWLFRYHUL¿FDVHTXHDSDUWLUGHGHVHQKRVWHyULFRVGDV
diversas ciências existentes, é possível realizar a construção (ou des-
FRQVWUXomRGHFRPRIRLGHVHQKDGDXPDSROtWLFDS~EOLFD3HQVDQGR
QHVVDTXHVWmRDFUHGLWDVHTXHDSROtWLFDS~EOLFDTXHWUDWDGHDVVXQ-
tos relacionados à inovação e ao empreendedorismo possui parti-
cularidades muitas vezes comuns entre países que adotam teorias 
econômicas vigentes. Vale dizer, sobretudo, sobre a maior interação 
HQWUHDFLrQFLDHDLQG~VWULD*860­2SHDUHODomRGD
inovação com o empreendedorismo.
Revela-se que a arena política que se forma a despeito da 
temática da inovação e do empreendedorismo tem como caracte-
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rística a formação de um grupo de interesse que procura melhorar 
as condições econômicas e sociais da sociedade. Vale dizer que há 
a formação de um subsistema de organização política que defende 
D UHDOL]DomRGHSROtWLFDVS~EOLFDVYROWDGDVDHVVDTXHVWmR(HVVHV
subsistemas, que buscam, em um embate de forças, conquistar es-
paço na arena política, são compostos por uma série de coalizões de 
GHIHVDTXHVHLGHQWL¿FDPXQVGRVRXWURVHPUD]mRGHVXDVFUHQoDV
e recursos, compreendendo-se, portanto, a Advocacy Coalition Fra-
mework. (PARSONS, 1996, p. 197).
A Advocacy Coalition Framework foi originariamente pu-
blicada como um tema de um Simpósio de Ciência Política, sendo 
revisada em 1993 enquanto um resultado de seis estudos de caso, 
solicitados pelos autores Sabatier e Jenkins-Smith. A pesquisa ini-
cial referiu-se a questões de energia norte-americana e políticas am-
ELHQWDLVTXHVmRRVFDPSRVGHH[SHUWLVHGRVDXWRUHV6$%$7,(5
WEIBLE, 2007, p. 189). 
Assim, essa coalizão política argumenta que os atores polí-
ticos procuram se aliar a indivíduos que possuem crenças políticas 
VLPLODUHV GHQWUH OHJLVODGRUHV yUJmRV R¿FLDLV JUXSRV GH LQWHUHVVH
lideranças, juízes, investigadores e intelectuais dos vários níveis de 
governo. E se o envolvimento a esses indivíduos ocorrer de forma 
não-trivial, isto é, reunindo esforços para se alcançar objetivos polí-
WLFRVVHPHOKDQWHVIRUPDVHXPD$GYRFDF\&RDOLWLRQ6$%$7,(5
WEIBLE, 2007, p. 196). 
,PSRUWD GL]HU TXH D IRUPXODomR GH HVSHFL¿FLGDGH SROtWLFD
visando atender a determinados interesses, conjuga forças a outros 
atores, e, ao mesmo tempo, deve enfrentar outras coalizões dentro 
do debate político para que certa ação possa ser implementada.
Pela Figura 1, constata-se o diagrama da Advocacy Coali-
tion Framework, cujo desenho é possível subsumir as políticas de 
inovação e de empreendedorismo, visto que se trata de um debate 
subsistêmico, com atores políticos delineados, objeto desenvolvido 
e segmentado nas discussões socioeconômicas, e expectativa de mu-




Figura 1 - Diagrama do Advocacy Coalition Framework
Fonte: SABATIER, P. A. Theories of the Policy Process. Colorado: Westview Press, 2007. p. 191.
Para Parsons (1996, p. 85), a Advocacy Coalition Framework 
SRGHVHUFRPSUHHQGLGDFRPRXPDPHVRDQiOLVHGHSROtWLFDS~EOLFD
HQFRQWUDQGRVHQDWUDQVLomRHQWUHDGH¿QLomRGRSUREOHPDGHDQiOLVH
e o agendamento de políticas, com a tomada de decisões e a imple-
mentação dos processos.
Enquanto processo natural de contenda política, enquanto 
HVSDoROLPLWDGRSDUDLPSOHPHQWDomRGHSROtWLFDVS~EOLFDVYHUL¿FD-
-se que um subsistema político apresenta uma diversidade de Ad-
YRFDF\&RDOLWLRQVTXHFRPSHWHPSRULQÀXrQFLDVRXSHORSURFHVVR
de tomada de decisões. Ademais, as coalizões políticas aprendem 
com a observação de mudanças e feedbacks enquanto estratégias de 
orientação de coligações, compreensão do mundo e dos objetivos 
políticos. (PARSONS, 1996, p. 198). 
Portanto, o subsistema político interage com outros subsiste-
mas, bem como com demais recursos amplos de ordem social, ju-
rídico, econômico e institucional, sendo os parâmetros do sistema 
GH¿QLGRVSHORVFRQMXQWRVGHIRUoDVGDHVWDELOLGDGHHGDPXGDQoD
(PARSONS, 1996, p. 198).
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Por essa razão, dentro da análise de política que agrega as 
questões de empreendedorismo e inovação, havendo a coligação de 
LQWHUHVVHV HQWUH R HPSUHVDULDGR H D LQG~VWULD FRP LQVWLWXLo}HV GH
ensino superior, de P&D, acredita-se que a coalizão ocorre por meio 
do embate de crenças e de objetivos que podem diferir no tempo 
e espaço. Ademais, outras advocacias de coalizões políticas podem 
interferir ou mesmo inibir a emersão da medida de política, prejudi-
cando o agendamento e respectiva concretização da política.
3RU¿PDSHUVSHFWLYDGHLQWHUDomRHQWUHRHPSUHHQGHGRULVPR
HD LQRYDomRSRGHJHUDU FRQÀLWRVTXLoi LGHROyJLFRVSRUSDUWHGH
SUR¿VVLRQDLVGHHQVLQRHSHVTXLVDTXDQGRVHSUHWHQGHLQWHUDJLUDFL-
rQFLDFRPDLQG~VWULD&RQWXGRDHVVDQRYDUHDOLGDGHHSDUWLQGRGD
teoria econômica vigente de uma economia baseada no conhecimen-
to (CASTELLS, 2006, p. 119), faz-se natural, embora contestável, o 
convencimento das coalizões políticas dessa realidade.
3.2 Racionalismo Político: o contexto sociológico e econômico
O contexto teórico do racionalismo faz-se importante, tendo 
em vista que se trata de uma fonte literária em que se averigua o in-
teresse de economistas pelas questões organizacionais, bem como o 
interesse de sociólogos por assuntos econômicos. (PARSONS, 1996, 
p. 271).
Parsons (1996, p. 245) trata o racionalismo e o institucionalis-
mo no capítulo que compreende a análise da tomada de decisões de 
SROtWLFDVS~EOLFDVVHQGRHVWDHQFDUDGDFRPRSURFHVVRVGHHVFROKDV
e decisões que envolvem um ou vários pontos no tempo e espaço, de 
acordo com o arranjo valorativo e objetivos traçados pelos formula-
dores de política (policy makers). 
3RUWDQWRDUDFLRQDOLGDGHXWLOL]DGDHPSROtWLFDVS~EOLFDVWHP
a raiz na construção do homem da economia, podendo ser compre-
endido como um indivíduo que calcula seus próprios interesses. Em 
tomada de decisões, o indivíduo realiza suas escolhas pela máxima 
aquisição de informações necessárias, comparando a informação em 
diferentes visões, e, então, seleciona a opção que permitirá alcançar 
seus objetivos e interesses. E num segundo contexto da teoria racio-
QDOLVWD WUDWD GR HVWXGR GDV RUJDQL]Do}HV GH LQÀXrQFLDZHEHULDQD




Os modelos de tomada de decisões argumentam que o desejo 
para se entender o real desejo global, deve-se considerar até que 
ponto a decisão é resultado de processos racionais. O modelo we-
beriano de racionalismo imperativo na tomada de decisões constitui 
RSRQWRGHSDUWLGDSDUDDDQiOLVHUDFLRQDOLVWDGHSROtWLFDVS~EOLFDV
E a literatura busca criticar o tipo ideal em detrimento da realidade 
empírica da tomada de decisões, bem como as limitações da racio-




cessos de tomadas de decisões são motivados pela busca racional 
do lucro, e pelo indivíduo que age por interesses próprios de acordo 
com o seu perfeito conhecimento. (PARSONS, 1996, p. 299). 
Dye (2011, p. 15) destaca que a política racional é aquela que 
EXVFDRPi[LPRJDQKRVRFLDOVLJQL¿FDTXHRJRYHUQRGHYHUHDOL]DU
políticas, cujos ganhos para a sociedade sejam superiores aos seus 
custos, devendo-se evitar políticas, cujos custos excedam os bene-
fícios. Por isso, o autor exalta duas características importantes: a) 
TXHQmRVHGHYHPLPSOHPHQWDUSROtWLFDVS~EOLFDVTXDQGRVHXVFXV-
WRVVHMDPPDLRUHVTXHVHXVEHQHItFLRVHEVHKRXYHURSRUWXQLGDGH
de escolhas entre diferentes políticas, deve-se optar pela que oferece 
melhor custo-benefício. 
O racionalismo, ainda, leva em consideração todos os valo-
res sociais, políticos e econômicos envolvidos para a formulação da 
SROtWLFDS~EOLFDQmRDSHQDVQRVHQWLGRGRFXVWRPRQHWiULR3RULVVR
no contexto racionalista, os policy makers devem: a) conhecer todas 




ternativa de medida de política mais vantajosa. (DYE, 2011, p. 15). 
Torna-se latente, no entanto, que o engessamento de uma narrativa 
de construção política, nesses parâmetros racionalistas, pode parecer 
difícil de realizar.
Kingdon (1995) denomina a tomada de decisões racionalista 
como, também, compreensiva. Todavia, realiza duras críticas a esse 
modelo, tendo em vista as limitações das pessoas no processamento 
de informações. O autor destaca que os indivíduos são incapazes de 
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organizar várias alternativas, e mantê-las simultaneamente na cabe-
ça, comparando-as sistematicamente. Ainda, os indivíduos não têm 
FODUDPHQWHVXDVPHWDVHREMHWLYRVEHPGH¿QLGRVRTXHSRGHVHUFRQ-
traprodutiva a criação de uma coalizão de alternativas e argumentos 
para convencer outras pessoas a adotarem determinada política. Por 
¿PHOHD¿UPDTXHRVHVWXGRVGHFDVRVSRGHPSDUHFHULQVHJXURVRX
FRQIXVRVSDUDRVUDFLRQDOLVWDVSRLVQmRVmREHPGH¿QLGRVHQHPGH
processamento ordenado. (KINGDON, 1995, p. 78).
3RUWDQWRDFRQVWUXomRGHXPDSROtWLFDS~EOLFDHVSHFt¿FDSDUD
D LQRYDomR HR HPSUHHQGHGRULVPRFRPSUHHQGHQRGHEDWHS~EOLFR
acerca das vantagens e desvantagens de modelos, de acordo com 
teorias econômicas vigentes. Desta feita, acredita-se que a formula-
omRGHSROtWLFDVS~EOLFDVGHVVDQDWXUH]DGHYHUHDOL]DUDDQiOLVHVLVWH-
PiWLFDFRPPHWDVHREMHWLYRVEHPGH¿QLGRVD¿PGHVHFRQVWUXLU
medidas de políticas que tragam benefícios econômicos e sociais, 
embora o marco teórico do racionalismo político possa assinalar de-
masiada rigidez.  
3.3 O Neo-Institucionalismo Sociológico na discussão de 
Políticas Públicas 
O estudo das instituições leva em consideração a complexi-






O desenvolvimento e a utilização de um quadro geral aju-
GDPDLGHQWL¿FDURVHOHPHQWRVHDVUHODo}HVHQWUHHOHVTXHVHGHYH
considerar para a análise institucional. Já o desenvolvimento e a uti-
OL]DomR GH WHRULDV SHUPLWH DR DQDOLVWD HVSHFL¿FDU TXDLV HOHPHQWRV
do quadro são particularmente relevantes para certos tipos de per-
guntas, bem como para se fazer suposições gerais de trabalho sobre 
HVVHV HOHPHQWRV ( SRU ¿P R GHVHQYROYLPHQWR H D XWLOL]DomR GH
modelos realizam suposições precisas sobre um limitado conjunto 
de parâmetros e variáveis. (OSTROM, 2007, p. 25-26).
7UDGLFLRQDOPHQWHDFLrQFLDSROtWLFDGH¿QHVHXVHVWXGRVVREUH
as instituições governamentais, sendo as atividades políticas geral-




(Congresso, Presidência, Tribunais, Estados, Municípios, burocra-
FLDVHRXWURV$V3ROtWLFDV3~EOLFDVVmRDXWRULWDULDPHQWHGHWHUPLQD-
das, implementadas e forçadas por essas instituições. De acordo com 
Dye (2011, p. 12), as instituições governamentais oferecem três ca-
racterísticas distintas: i) legitimidade, pois são tratadas como obriga-
o}HVOHJDLVSDUDFXPSULPHQWRGRVFLGDGmRVLLXQLYHUVDOLGDGHSRLV
as políticas se estendem a toda sociedade, ou a um todo de um grupo 
RXRUJDQL]Do}HV H LLL FRHUFLWLYLGDGHSRLVR(VWDGRSRGHXVDUGH
sanções para controlar o cumprimento das políticas implementadas.
Esse neo-institucionalismo, de acordo com March e Olsen 
(2008, p. 126-127), pode ser apresentado e debatido sob a óptica 
epistemológica de profunda relevância para se depreender as Ciên-
cias Sociais. Porém, os autores acreditam que é mais interessante 
FRQFHLWXiORFRPRXPFRQMXQWROLPLWDGRGHGHVD¿RVDRSHQVDPHQWR
teórico contemporâneo, assim como enquanto um pequeno conjunto 
de ideias relativamente técnico de interesse para os estudiosos pro-
¿VVLRQDLVGDYLGDSROtWLFD
Essas ideias, segundo os autores, diminuem a dependência 
do Estado politicamente organizado se comparado à sociedade, em 




metáforas da escolha e os resultados inerentes em favor de outras 
OyJLFDVGHDomRDVVLPFRPRGDFHQWUDOLGDGHGRVLJQL¿FDGRHGDDomR
VLPEyOLFD0$5&+2/6(1S
Assim, o neo-institucionalismo, juntamente com a maior par-
te das investigações sobre preferências, idealiza que, nas questões 




Portanto, o termo neo-institucionalismo é comumente utili-
zado na ciência política para designar uma visão teórica que chama 
muita atenção, mas também críticas. Há, todavia, grande discussão 
no que tange ao sentido preciso do termo, que decorre desde as dife-
renças quanto a outros procedimentos, quanto ao tipo de questões e 
soluções que suscita. Ademais, sabe-se que o neo-institucionalismo 
QmRSRVVXLXPDFRUUHQWHGHSHQVDPHQWRXQL¿FDGDKDYHQGRGLYHUVRV
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debates a respeito. Por isso, a partir da década de 1980, aparece-
ram, ao menos, três métodos de análise distintos no que concerne 
ao denominado neo-institucionalismo, sendo designados, por Hall e 
Taylor (2003, p. 193), como as escolas do institucionalismo históri-
co, do institucionalismo da escolha racional, e do institucionalismo 
sociológico.
O nível de análise que se remete a presente discussão de for-
mulação de políticas, por suscitar questões de ordem construída em 
determinada realidade socio-histórica, é o institucionalismo socio-
lógico, que possui origem no quadro da teoria das organizações. 
+$//7$</25S
(VVDHVFRODGHSHQVDPHQWRWHPRULJHPQR¿PGDGpFDGDGH
1970, ocasião em que os sociólogos realizaram a discussão e o em-




sociólogos consideram que as estruturas burocráticas da modernida-
de são frutos de grande esforço para a elaboração de estruturas mais 
H¿FD]HV H GHVWLQDGDV D DWHQGHU WDUHIDV IRUPDLV$FUHGLWDP TXH DV
formas de organização dessas estruturas eram muito similares, tendo 
em vista a racionalidade e as características para fazer cumprir as 
tarefas necessárias. Portanto, a cultura era compreendida como algo 
EDVWDQWHGLYHUVR+$//7$</25S
Os sociólogos alinhados a essa linha institucionalista, comu-
mente, optam por resolver questões atinentes às escolhas organiza-
cionais quanto à forma, símbolos institucionais e procedimentos, e 
como essas características são difundidas. Assim, os estudiosos pro-
curam explicar, por exemplo, as semelhanças de questões formais ou 
práticas, entre os Ministérios da Educação no mundo, independen-
WHPHQWHGDVVXDVGLIHUHQoDVFRQWH[WXDLVRXPHVPRGHQWUHHPSUHVDV
de setores industriais diversos, independentemente dos produtos fa-
EULFDGRV+$//7$</25S
Essa realidade, acredita-se, pode ser aplicável ao debate da 
inovação e do empreendedorismo, quando se destaca, inclusive, 
FHUWRPLPHWLVPRGHIRUPXODomRGHSROtWLFDVS~EOLFDVHQWUHSDtVHV
sendo uma padronização de efeitos globais de estruturas, culturas e 





cas institucionais próprias coadunadas a um campo reconhecido em 
um ambiente cultural mais amplo. Contudo, os estudiosos sustentam 
que as instituições, muitas vezes, adotam práticas que condizem me-
QRVFRPDH¿FLrQFLD LQVWLWXFLRQDOHPDLVHPSUROGD OHJLWLPLGDGH
VRFLDO3RULVVRRVWHyULFRVD¿UPDPTXHDVHVFROKDVGRVLQGLYtGX-




tivas e características que buscam compreender fenômenos socio-
políticos existentes na sociedade. Por esta feita, o presente trabalho 
visa passear dentre distintos marcos teóricos a partir de um pequeno 
ponto, dentre uma imensidão de possíveis casos de estudo. Assim, 
SURFXUDVHUHÀHWLUVREUHDVXEVXQomRGHDFRQWHFLPHQWRVHPStULFRV
em torno da consolidação de teorias e investigações realizadas.
O exercício de relacionar os processos teóricos à empiria, ou 
YLFHYHUVDpXPPHLRGHVHOHFLRQDUGHQWURGHXPYDVWRQ~PHURGH
possibilidades no plano das ideias, um evento de consciência que se 
transmuta em saber e ciência. Por isso, a seleção de compreensões 
teóricas diversas também pode ocasionar na inevitável comparabi-
lidade entre uma e outra escolha, haja vista a distinção semântica e 
aparente de cada uma delas.
De qualquer sorte, a jornada pelo estado da arte em teorias 
GHSROtWLFDVS~EOLFDVDVVLPFRPRVHDFUHGLWDVHUHPRXWUDViUHDVGR
VDEHUpXPGHVD¿RQRTXHFRQFHUQHjDGHTXDELOLGDGHWHyULFDHPXP
determinado espaço, tempo e sociedade. Assim, as políticas destina-
das à promoção da inovação e do empreendedorismo são realidades 
de teorias que veiculam, dentre outros assuntos, a interação e a coo-
SHUDomRHQWUHDLQG~VWULDHDFLrQFLD
Desse modo, dentro da perspectiva da coalizão política, há a 
formação de um subsistema valorativo que defende a ideia da ino-
vação e do empreendedorismo para o desenvolvimento econômico e 
social. Outrossim, o agendamento da política e as respectivas formu-
lações e concretizações de medidas de políticas são, de certa forma, 
idealizadas a partir de uma racionalidade política, embora com suas 
OLPLWDo}HVHYLGHQWHV(SRU¿PRQHRLQVWLWXFLRQDOLVPRVRFLROyJLFR
resolve por ministrar a condição das organizações na sua capacidade 
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de formular políticas e atender aos interesses dos atores políticos, 
conforme os padrões estabelecidos.
(GHQWURGHVVDDQiOLVHUHVXOWDQWHGHSDVVHLRVWHyULFRFLHQWt¿-
FRVGDSURSRVWDUHDOL]DGDMXOJDVHHVVHQFLDODUHÀH[mRVREUHRXWURV
e incontáveis fatos empíricos e teóricos que podem resultar em ou-
WURVH[DPHVQRHVWDGRGDDUWHHPSROtWLFDVS~EOLFDV
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